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    Para Deus, Que me permitiu.




    Para a minha família, pelo amor incondicional.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Com o sepultamento da ditadura militar no Brasil, renovaram-se as esperanças de uma nova democracia no país. Mas para a sua consolidação, era necessário desenhar uma nova República que acompanhasse esse sentimento. E, assim, após uma série de movimentos tomados pelo clamor popular e inflamados pela crise do período pós ditatorial, a Assembleia Constituinte de 19881 surgiu nessa perspectiva, atendendo aos anseios de mudanças e abrindo caminho para uma outra ordem político-institucional, que transmutava do estado de exceção para um regime mais liberal.




    Os congressistas constituintes então, reunidos na Assembleia, após longos e acalorados debates, confirmaram a retomada da democracia como regime de governo, a continuação da forma republicana e a opção pelo sistema presidencialista, restando por vencido o parlamentarismo. Em que pese a decisão da maioria pelo modelo presidencial, muitos não estavam convencidos de que era o melhor a ser adotado, preferindo transferir para o voto popular a palavra final num futuro plebiscito2.




    Mas antes que se decidissem pelo presidencialismo, o rumo das discussões levava-se a crer no parlamentarismo como sistema vitorioso, o que fez com que alguns dos seus institutos fossem inseridos no texto constitucional de 1988. Dessa forma, quando da aprovação da constituinte, surgiu um presidencialismo imperial: Presidencialismo na cabeça do nosso sistema, mas com corpo e sistemática parlamentaristas3. O Presidente conservou superpoderes legiferantes - resquícios da era da ditadura - e a relação de interdependência entre Executivo e Legislativo ficou mais evidente: o Presidente não consegue governar sem o Parlamento e os parlamentares precisam do Presidente para alocar recursos para seus Estados4.




    Definida a estrutura organizacional do poder no Brasil, os congressistas passaram a discutir e aprovar outros componentes do nosso sistema cuja convivência poderia se mostrar um tanto quanto emblemática. Entre esses componentes podemos citar o regime proporcional de lista aberta para os cargos do legislativo, o multipartidarismo, a escolha dos mandatários do poder executivo sem vinculação às eleições legislativas e a ampla competência dada ao Presidente da República. A adoção de um sistema com características presidencialistas e parlamentaristas e todos esses elementos reunidos numa mesma constituinte, levava-se a crer numa desarmonia premente entre os poderes, o que poderia comprometer a nova experiência democrática.




    Esse sistema peculiar que acabara de se formar tem na fragmentação partidária o seu ponto central e mais polêmico. Para alguns, ela é vista como um empecilho à formação de governos sólidos, com maiorias capazes de fomentar decisões, impedindo, assim, um melhor funcionamento da máquina pública; para outros, ela é necessária por representar a pluralidade de interesses das mais diversas categorias, reflexo da nossa sociedade estruturalmente heterogênea.




    A ideia latente na carta magna de 1988 era facilitar ao máximo a criação de novos partidos e o acesso deles ao parlamento5. Por ainda terem viva a lembrança do controle exercido pela ditadura militar, os Constituintes posicionavam-se a fim de consignar um sistema político que tivesse, no seu nascedouro e desenvolvimento, a liberdade partidária. Qualquer tentativa de aprovar textos prevendo algum tipo de censura poderia ocasionar danos à democracia, deslegitimando e desestabilizando a ordem política.




    Contudo, se por um lado o regime democrático, com as mais diversas representatividades culturais, sociais e regionais, estava garantido, por outro, criava-se um problema de governabilidade. Como o Presidente da República iria conseguir articular e governar com tantos fragmentos políticos e em um sistema com tantas características singulares.




    O fato é que o grande número de partidos políticos influencia na governança e na governabilidade, uma vez que desfavorece a formação de consenso, gerando grandes entraves à execução do programa de governo proposto pelo Poder Executivo. Essa opinião é defendida por profissionais e estudiosos da Ciência Política, como a Doutora Ana Lúcia Henrique, que diz que “o multipartidarismo, dificulta a formação de maiorias, procrastina a tomada de decisões, e, consequentemente, gera prejuízo para a governabilidade.”6




    A solução encontrada para não comprometer a nova ordem democrática e para garantir a articulação entre os poderes foi que os presidentes eleitos, sistematicamente, precisariam compor coalizões governamentais, formando maiorias legislativas que o sustentassem e assegurassem sua predominância. O sistema político brasileiro é, portanto, um presidencialismo de coalizão7 no sentido estrito do termo, onde os presidentes governam amparados por agrupamentos partidários. Coalizão não é um qualificativo ou apêndice ao presidencialismo, “a coalizão é o modus operandi imperativo no qual se obtém a coordenação entre os Poderes e a separação formal entre eles é substituída por sua articulação.”8




    Também podemos interpretar que o presidencialismo de coalizão decorre do sistema de freios e contrapesos existentes entre os três poderes, considerado fundamental para o equilíbrio do poder político numa República Presidencialista. A dinâmica tripartite, feita por Montesquieu9, procurava o diálogo e articulação entre as forças de poder para manter um governo voltado aos interesses públicos e que respeitasse as regras pré-estabelecidas. Os poderes de legislar, executar e julgar num sistema ‘check and balances’, pressupõe um complexo sistema de constante diálogo, relação harmônica e de controle recíprocos.




    Porém, diferentemente do que Montesquieu planejou para a relação de diálogos e acordos entre os poderes, no Brasil essa articulação tem sido desvirtuada e tem custado caro para os cofres públicos. O Presidente da República precisa barganhar para conseguir governar e o Legislativo tende a ser visto como um amontoado de parlamentares lutando por recursos escassos, cujas demandas são supridas através de negociatas nem sempre republicanas.




    Outrossim, as vontades de centenas de parlamentares divididos em dezenas de partidos políticos com as mais variadas ideologias são um obstáculo a ser contornado para haver governabilidade.10




    E nesse impasse, quando não há concordância entre os poderes políticos e mobilização entre os Pares, a Suprema Corte entra em cena, instada a decidir, para além da interpretação constitucional, questões complexas que envolvem todo o sistema governamental.




    Desta feita, os conflitos acabam impactando em outros poderes e, consequentemente, na democracia. Inúmeras questões de cunho político, objeto de milhares demandas, não são devidamente resolvidas no âmbito dos legitimados pelo voto para decidir, - seja em razão da falta de acordo, seja devido ao custo de decisões polêmicas - gerando ingovernabilidade e paralisia decisória. O resultado é o deslocamento de questões políticas, sociais e econômicas para o âmbito do Poder Judiciário.




    Essa transferência do debate de demandas controversas do âmbito do Poder Executivo e Legislativo para o Judiciário convencionou-se denominar de ‘judicialização da política’.11 Contudo, para além disso, existe o fenômeno decorrente da exagerada politização do judiciário, que é que macula a intervenção desse poder em temas políticos, o chamado ‘ativismo judicial’.




    Decisões consideradas ativistas têm acontecido com frequência, como nos casos em que o Supremo interferiu na decisão do parlamento para declarar a (in) constitucionalidade de leis, modificando todo o sistema eleitoral, por exemplo: i) a lei que permitia doações de recursos de pessoas jurídicas para candidatos a cargos eletivos e a partidos políticos (ADI 4.650)12 ; ii) lei que estipulou a cláusula de barreira (ADIs 1.351 e 1354)13 e iii) lei sobre infidelidade partidária (ADIs 3.999 e 4.086)14.




    O judiciário nessa posição de resolver impasses e revisar atos dos demais poderes teve seu marco inicial a partir da formação do judicial review no famoso caso Marbury vs. Madson nos Estados Unidos, em 1803. Naquela ocasião, a Suprema Corte Americana decidiu pela competência do Judiciário para anular leis ou atos que contrariassem o texto constitucional15.




    A questão enraizada no debate sobre o judicial review está fundada no fato de ele ser uma força contramajoritária, no sentido que protege direitos das minorias em face das maiorias políticas ocasionais.16 Ele parte da premissa de que acima da vontade da maioria, está o texto da Constituição e os direitos fundamentais e, portanto, fazer o controle de constitucionalidade é instituto protetor das minorias políticas, que impede arbitrariedades e se apresenta como uma maneira de controlar os excessos dos demais poderes.




    A nossa constituição prevê expressamente o judicial review. O cerne da questão, contudo, deve ser qual o limite de atuação do poder judiciário na hora de praticá-lo, tendo em vista que não se admite que o Judiciário torne sem efeitos uma lei democraticamente produzida por discordância política ou ideológica do julgador com seu conteúdo. Nessa hipótese, muito provavelmente, o julgador estará tendo uma postura voluntária particularista para além das suas atribuições, vale dizer, estará incorrendo no pernicioso ativismo judicial17.




    Ao fazer a transferência do debate sobre o sistema político para o órgão jurisdicional, transfere-se, também, o ônus do impacto de suas decisões sobre a governança e a governabilidade do País. Os poderes da Corte tendem a ser ampliados de modo a possibilitar a decisão de uma questão por meio de argumentos que ultrapassam os limites da argumentação jurídica para outros com forte carga e valoração política, social e econômica, sem, contudo, possuir base aprofundadas para fundamentar suas decisões.




    Em outras palavras, as críticas ultrapassam a questão de como os tribunais decidem e da qualidade das decisões (se boas ou más, ou se ativistas ou não) ou, ainda, sobre a (i)legitimidade do instituto, ou de ser ele contramajoritário ou não, para o questionamento se a linguagem jurídica consegue traduzir toda complexidade que essa violação da norma gera para outras esferas como a política e a econômica.




    O STF representa a instância que possui casos em que, concretamente, a governabilidade foi colocada em xeque em nível nacional e que, potencialmente, trouxe a possibilidade de ruptura à estabilidade política do País.




    Dentre esses casos, analisaremos dois julgados por sua grande repercussão nos sistemas político e eleitoral brasileiro: a decisão sobre o fim da cláusula de barreira para criar partidos políticos e a sobre a infidelidade partidária.




    Na constituinte de 1988, os parlamentares não consideraram nenhuma exigência quanto à formação e à representação dos partidos nas casas legislativas, pelo contrário, estabeleceram a livre criação, fusão ou incorporação de agremiações partidárias como preceito constitucional,18 bem como foram contrários a qualquer inserção no texto que pudesse restringir esse direito.




    Essa liberalidade veio em reação ao período da ditadura militar, no qual era proibido ao parlamentar mudar de partido sob pena de perder o mandato. Nesse período, só existiam dois partidos, o Arena e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e a proibição se dava para impedir que os parlamentares saíssem da base do governo (Arena) para migrar para a oposição (MDB)19.




    Mas a falta de ‘regras’ na constituinte de 1988 resultou em um ‘troca-troca’ de partidos depois que os congressistas eram eleitos, gerando instabilidade política-jurídica e protestos em diversos setores da sociedade civil, o que acabou resultando na elaboração de diversos esboços de reforma política tentando instituir a fidelidade partidária, mas que nunca saíram do papel.




    Em 2007, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foi provocado a se manifestar sobre o assunto e decidiu, através da Resolução n. 22.610, que o mandato pertencia ao partido, o que levou aqueles que se sentiram prejudicados a requerer a cassação do mandato dos infiéis e sua posterior substituição por seus suplentes20.




    A questão chegou ao Supremo, que declarou a constitucionalidade da Resolução supracitada21, determinando a cassação dos parlamentares que trocassem de partido após essa decisão, com exceção de algumas situações como, por exemplo, as mudanças na ideologia do partido, perseguições políticas ou a criação de um novo partido.




    Devido à exceção dada pelo TSE e corroborada pelo STF de que a mudança do político para um partido recém-criado não incorreria na penalidade de perda do mandato por infidelidade partidária, resultou em um estímulo à criação de novas associações partidárias.




    Como se não bastasse isso, o Supremo Tribunal Federal (STF), quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.430 de relatoria do Ministro Dias Toffoli, proposta pelo Partido Humanista da Solidariedade (PHS), em 2012, utilizando-se da justificativa de estar fazendo interpretação conforme, - mas a bem da verdade, estava inovando o ordenamento jurídico - decidiu que o parlamentar que trocar de partido para criar outro, deve portar consigo os ativos e benesses que ele detinha do partido anterior, ou seja, uma cota do fundo partidário e tempo de rádio e TV.




    Com essa nova possibilidade, o Supremo quantificou cada parlamentar em valor monetário de forma que cada um representa uma porcentagem do fundo monetário e do tempo de rádio e TV, criando, assim, um mercado de transfuguismo. Isso significa que, quanto mais infiéis conquistar um novo partido, maior será o montante de recursos do fundo partidário a receber e maior será seu tempo de antena, configurando um negócio vantajoso o processo de criação de novas legendas, de forma um tanto quanto livre e sem ter que prestar contas para o eleitorado pelo qual foi eleito.




    Situação semelhante aconteceu com a cláusula de barreira. A Lei nº 9.096 de 1995, que dispõe sobre os partidos políticos, teve uma série de seus dispositivos julgados inconstitucionais pelo STF por ferir a igualdade e o pluralismo político. Conforme o entendimento da Corte, eles restringiam o direito dos partidos ao funcionamento parlamentar, aos recursos do fundo partidário e ao horário gratuito no rádio e TV22.




    Pode-se concluir que, com essas interferências, o Supremo criou duas mazelas no cenário político e, consequentemente, na governabilidade: primeiro ele acabou com a cláusula de barreira e segundo com a infidelidade partidária gratuita e espontânea para criar a infidelidade interessada, ou seja, o partidário é infiel intencionalmente com a finalidade de criar um novo partido, gerando ônus adicional ao sistema. Isso ocasionou um estímulo para criação de vários novos partidos o que, de fato, aconteceu.




    Dito de outra forma, os parlamentares tentaram evitar o problema do multipartidarismo com a cláusula de barreira e o STF não só a derrubou, como ainda fomentou a proliferação partidária, através da decisão que arbitrou que não incorreria na pena de infidelidade partidária o parlamentar que migrasse para um partido recém-criado, após as eleições. Vale dizer, para fugir da penalidade a solução era criar uma nova legenda partidária. Além disso, teria o direito de portar consigo a parte que lhe cabe do tempo de antena e do fundo eleitoral do seu partido de origem.




    Nesse viés, a Corte Constitucional tem sido chamada a atuar, politicamente, para a resolução de problemas que não pertencem ao campo do direito. De fato, as influências externas ao campo do direito não são refutadas em suas decisões, mas o tribunal acaba por ter que considerar - ou desconsiderar - os influxos dessas diversas visões sobre a política e sobre as formas de controle adequadas para se manter a governabilidade do País. Governabilidade esta que, do ponto de vista do contexto brasileiro, assume percepções locais próprias que não se confundem com as visões da corrente internacional, tamanha complexidade do nosso sistema.




    Argumenta-se se estaríamos permitindo a chamada ‘juristocracia’, na qual juízes substituem o papel dos representantes eleitos democraticamente na regulação de direitos e formulação de políticas públicas, usurpando, por vezes, competências originarias do Legislativo e Executivo. No contexto brasileiro, está cada vez mais difícil imaginar um tema que não possa ser objeto de demanda judicial23.




    Por outro lado, questiona-se se seria antidemocrático deixar a cargo exclusivo do Poder Legislativo a definição dos direitos políticos e eleitorais, tendo em vista que eles podem ser regulados de modo parcial e auto interessado. E se a interferência do judiciário contribuí com decisões mais ‘expansivas’ em contraposição a decisões deferentes às escolhas legislativas24.




    A escolha dos precedentes que serão tratados, em específico, deveu-se às percepções obtidas na análise do material. Ambos os eventos trazem uma relação entre o direito e a política nos quais se pode problematizar a relação entre ativismo judicial, a governança e a governabilidade.




    Há uma legítima preocupação de se manter a autonomia do direito frente à política nas decisões judiciais. Como fazer a ponderação das consequências práticas das decisões é típica da política, o Judiciário, para se diferenciar do Executivo e do Legislativo e se legitimar como poder que atua contramajoritariamente, deveria se ater às suas limitações.




    Assim, deve-se ter cautela para não ultrapassar limites e incorrer numa nociva e exacerbada politização da justiça, pois mesmo com as melhores das intenções, as decisões judiciais não vêm acompanhada de ciência política, ou, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, de realpolitik (política realista).




    Para iniciar a análise proposta, a primeira parte do estudo dedica-se a pormenorizar as características da solução político-institucional encontrada para o Presidente da República conseguir governar, o chamado Presidencialismo de Coalizão. Um sistema instável e de alto risco, cuja sustentação se baseia, quase exclusivamente, na habilidade do governo em articular alianças no Congresso.




    Antes de entrar no assunto principal, a segunda parte expõe as bases para a diferenciação da judicialização da política e do ativismo judicial, bem como o caminho inverso feito pelos juristas com o chamado self restraint (autocontenção) nas decisões judiciais. Analisar-se-á, também, como nosso sistema ‘presidencialista à brasileira’ fomenta que questões políticas sejam judicializadas, devido à grande instabilidade das relações entre o Executivo e o Legislativo.




    Após, adentrar-se-á na decisão do Supremo que declarou inconstitucional a cláusula de barreira e como isso repercutiu no cenário político. Não obstante a decisão do Supremo, o Congresso reagiu e reintroduziu uma cláusula de desempenho em 2017, que ainda está sendo analisada se vai surtir efeito prático na diminuição da quantidade de partidos.




    A outra decisão do STF que será analisada é a que confirmou a constitucionalidade da Resolução nº 22.610/2007 do Tribunal Superior Eleitoral, reconhecendo a existência do dever constitucional de observância da regra da fidelidade partidária, sob pena de perda do mandato. Em outros termos, o mandato do político pertence ao partido e ser infiel à agremiação partidária pela qual foi eleito pode ensejar a penalidade de cassação do seu mandato parlamentar. Contudo, com a ressalva de que a punição não se aplica para criação de novos partidos, o que gerou um estímulo à proliferação partidária.




    Para concluir, analisar-se-á como a chancela dada pelo STF à autonomia da tutela partidária na criação dos partidos políticos, notadamente através da declaração de inconstitucionalidade da cláusula de desempenho e a introdução da fidelidade partidária no cenário político, com a ressalva para partidos recém-criados, resvalou na dinâmica institucional entre os Poderes Executivo e Legislativo, em especial, no presidencialismo de coalizão.
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    1. A FORMAÇÃO DO PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO




    1.1 ADOÇÃO DO SISTEMA PRESIDENCIALISTA NA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE





    Na Assembleia Nacional Constituinte25, os congressistas recém-eleitos discutiam qual o melhor sistema de governo a ser adotado, o presidencialista ou o parlamentarista. As articulações em torno do movimento para se ter no país a figura do primeiro-ministro eram dominantes no início dos trabalhos, o presidencialismo parlamentarizado avançava e parecia que já estava definido nos idos de 1987.




    Contudo, no dia 24 de março de 1988, o Senador Humberto Lucena (PMDB-PB), contrariando o “fio condutor filosófico’ que levava para a adoção do sistema parlamentarista, foi à tribuna para defender o presidencialismo. Ao iniciar seu discurso26, registrou que a crítica a esse sistema não deveria proceder, muito porque os grandes avanços econômicos e sociais do povo brasileiro só foram viabilizados por ser, o Brasil, um país presidencialista. Ele defendia a implantação de um Presidencialismo Moderno, eleito pelo voto direto e por maioria absoluta em defesa dos avanços sociais e econômicos do país. Lucena enfatizou que ali estariam definindo a espinha dorsal da estrutura de poder no Brasil e reforçou a posição que o Presidencialismo seria o melhor e mais democrático sistema de governo.




    Os argumentos em favor do parlamentarismo, que teve como um de seus defensores o presidente da constituinte, o deputado Ulisses Guimarães, parlamentarista desde sempre, eram que o Presidencialismo extraia a fonte de seu nascimento no regime militar e a ausência de experiências desse regime pelo mundo, com a exceção dos EUA. Ele queria que os constituintes escolhessem o sistema de governo que privilegiava à convergência e, por esse motivo, pedia a rejeição do Presidencialismo proposto pela emenda27.




    Para Ulisses, esta emenda de Humberto Lucena não seria a responsável por garantir o nascimento da lei fundamental ajustada às aspirações do povo. Argumentava que a Constituição sonhada por Tancredo Neves teria lastro no Parlamentarismo porque era latente a necessidade de reequilíbrio estatal, com farto conteúdo social, além de ter dois representantes do Estado: o Chefe de Governo e o Chefe de Estado.




    Encabeçando o grupo de governistas e conservadores que defendiam a emenda propondo o sistema presidencialista, estava José Sarney, que acabara de assumir a presidência e já sofria com a disparada da inflação, (chegando a 235% a.a.), a derrocada do Plano Cruzado e a crise da dívida externa, (com a moratória de 1987, os juros da dívida não foram pagos)28. Mas mesmo com todas as adversidades, o presidente viu nesta conjuntura um período propício para fazer reformas e uma oportunidade para remodelar as instituições da democracia reinstaurada.




    E assim, a força de blocos conservadores associados a José Sarney foi preponderante para sacramentar a vitória do grupo presidencialista com 61,5% dos votos, sendo 344 favoráveis e 212 contrários29. Esse grupo político conseguiu, quase no final dos trabalhos, e às pressas, a aprovação da emenda constitucional que implementava o presidencialismo na constituição, mas com uma condição, fazer um plebiscito no futuro para a população poder confirmar ou alterar esse sistema30. A partir daquele momento, o Presidente da República passou a exercer o Poder Executivo em sua totalidade, como Chefe de Governo e Chefe de Estado.




    Só que quando o grupo de Sarney conseguiu derrubar o Parlamentarismo no plenário, já tinham sido inseridos no texto constitucional artigos característicos de instituições parlamentaristas. A emenda feita por Humberto Lucena havia imposto, apenas, o Presidencialismo na cabeça de nosso sistema de governo, por que, “[...] todo o corpo, toda a sistemática era parlamentarista.” Tratava-se, então, de com conjunto de regras parlamentaristas “[...] de funcionamento complicado em um sistema presidencialista”31.




    Exemplo disso, foi o que ocorreu com as medidas provisórias, que antes de ser aprovada a emenda presidencialista, exigia que o uso desse instrumento pelo Presidente da República só poderia ocorrer em caso de solicitação por parte do Primeiro-Ministro, figura do parlamentarismo32. Os congressistas, pegos de surpresa com a repentina aprovação da Emenda Lucena mudando de última hora o sistema de governo, não removeram o instrumento da Medida Provisória, que, mais à frente, passou a representar uma hipertrofia do Executivo, em detrimento de uma letárgica atuação do Poder Legislativo.




    A constituinte foi aprovada com a prerrogativa do Presidente da República poder usar de Medidas Provisórias nas hipóteses de relevância e urgência33- condições que se tornaram totalmente discricionárias com o passar do tempo - tornando-se o mais forte instrumento nas mãos do Presidente para aprovar sua agenda política, pois, além de inovar o ordenamento jurídico abstrata e concretamente, é capaz de garantir a execução da governabilidade34.




    O resultado do processo constituinte trouxe uma situação paradoxal. De um lado, prevaleceu a tendência histórica de um Presidente da República forte e hipertrofiado, com poderes para conduzir o processo legislativo sem um efetivo questionamento sobre o desequilíbrio nas relações entre os Poderes. De outro, tentaram resgatar os poderes do parlamento perdidos na época ditatorial. Nas palavras de Limongi35:




    “[...] a Constituição de 1988 aprovou dois conjuntos distintos e, pode-se dizer, contraditórios de medidas. De um lado, os constituintes aprovaram uma série de medidas tendentes a fortalecer o Congresso, recuperando assim os poderes subtraídos do Legislativo ao longo do período militar. De outro lado, a Constituição de 1988 manteve muitos dos poderes legislativos de que foi dotado o Poder Executivo ao longo do período autoritário, visto que não se revogaram muitas das prerrogativas que lhe permitiram dirigir o processo legislativo durante o regime militar”.




    Dessa forma, o modelo aprovado difere do presidencialismo tradicional, que se inspirou declaradamente em ‘O espírito das leis’, de Montesquieu e estabelecia uma rigorosa separação entre os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Nos termos de Loewenstein, no Presidencialismo, a relação entre os poderes apenas pode se dar por coordenação, visto que a independência recíproca é acentuada.36




    Ao reverso, o modelo presidencialista que se formou no país tem um Presidente da República com poderes persuasivos para interferir na pauta do parlamento. Dentre eles está o amplo controle da agenda legiferante, através do Colégio de Líderes37, podendo solicitar urgência dos temas por ele propostos e, inclusive, bloquear a pauta de votação do parlamento38, caso tal matéria não seja apreciada no prazo estabelecido constitucionalmente. Além disso, o Presidente é responsável por definir as políticas públicas, bem como as prioridades orçamentárias e a organização administrativa.




    Além dos poderes supracitados, o presidente do Brasil controla 50% do sistema financeiro nacional39 e é chefe de um Executivo regulador, legislador, empreendedor, empregador, arrecadador e, obviamente, financiador, por isso se diz que possui poderes imperiais40.




    E é nesse cenário marcado pelo brutal fortalecimento do Executivo, com o desvirtuamento de uma das bases fundantes do sistema presidencial, isto é, o “princípio da separação dos poderes, insculpido num parlamento multipartidário, que se começa a delinear o sistema ‘presidencialista à brasileira’.




    1.2 ALICERCES DA COALIZÃO




    Acompanhando as discussões na Assembleia Nacional Constituinte, Sérgio Abranches, em novembro de 1987, escreveu um artigo para a Revista de Ciências Sociais41 antecipando o provável sistema de governo que seria implantado no Brasil com peculiaridades bastante específicas




    Nesse texto visionário, Abranches anteviu problemas institucionais que dificultariam a governabilidade exercida pelo Presidente da República se ele não conseguisse formar uma base de aliados no Congresso e chamou esse fenômeno de ‘presidencialismo de coalizão’. Ao cunhar a expressão, ele procurou mostrar que a Constituição Brasileira de 1988 trazia novidades que poderiam gerar uma democracia praticamente ingovernável, ou de difícil estabelecimento de governo.




    Pode-se definir presidencialismo de coalizão como “o sistema presidencial de governo no qual a governabilidade se dá pela formação de aliança parlamentar mais abrangente que o partido do Presidente, servindo de apoio às políticas públicas governamentais, que se reflete na distribuição de pastas ministeriais e no exercício do poder de agenda legislativa pelo Executivo.”42




    Por governabilidade, entende-se que é a “capacidade de um sistema político de produzir políticas públicas que resolvam os problemas da sociedade, ou, dizendo de outra forma, de converter o potencial político de um dado conjunto de instituições e práticas políticas em capacidade de definir, implementar e sustentar políticas.”43




    A despeito da Constituição de 1988 ter inovado em alguns aspectos, esse arranjo político-institucional não foi formado nessa constituinte. A dinâmica macropolítica brasileira vem se caracterizando, historicamente, pela coexistência, nem sempre pacífica, de elementos institucionais que, em conjunto, produzem certos efeitos recorrentes e, não raro, desestabilizadores. Entre esses elementos estão as bases de nossa tradição republicana: o presidencialismo, o federalismo, o bicameralismo, o multipartidarismo e a representação proporcional.




    Além disso, seria ingênuo imaginar que o atual arranjo político-institucional se firmou de forma causal ou arbitrária na nossa história. Ele é o reflexo das necessidades e contradições, de natureza social, econômica, política e cultural, que traduzem histórica e estruturalmente o processo de formação social do país44. Esses elementos repercutiram na conformação das forças políticas, que por sua vez, possuíam sua dose própria de complexidade devido a fatores históricos, como o clientelismo, coronelismo e patrimonialismo.45




    Além dessas praxes históricas, temos a forma federativa de estado combinada com o modelo presidencialista multipartidário, que contribuem para a proliferação de atores políticos. O federalismo brasileiro de território vasto, com sérias clivagens regionais, desenvolveu em seu seio as condições ideais para a formação de pequenos grupos políticos com influências, em um primeiro momento, dentro do âmbito municipal/estadual para depois passar a exercê-lo no plano nacional.




    Por conseguinte, dadas a heterogeneidade estrutural do país e as variações regionais na força dos partidos, a configuração do eleitorado presidencial distancia-se significativamente da conformação do voto para o Legislativo, tornando improvável que o partido do presidente consiga maioria no Congresso. Em decorrência, tanto a governabilidade, quanto a governança passam a depender da formação de uma coalizão. Nas palavras de Limongi, “o Federalismo, o poder dos governadores e a diversidade e heterogeneidade da sociedade brasileira, mais do que o número de partidos, ornavam coalizões imperiosas [...]”46.




    Excetuado o período autoritário da ditadura militar (1964-85), os presidentes brasileiros têm dependido de coalizões para conseguir governar com esses grupos políticos desde a Primeira República (1989 a 1930); passando pelo período da Segunda República, que se inicia em 1945 e dura até o Golpe Militar de 196447, e vem até a Terceira República, a partir da organização da Constituição Federal de 1988, a qual inovou em alguns aspectos, mas manteve a essência da necessidade de formar alianças para a governabilidade.
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